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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 12/2013
de 21 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
É ratificado o Protocolo Facultativo ao Pacto Interna-

cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
adotado em Nova Iorque, em 10 de dezembro de 2008, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 3/2013, em 14 de dezembro de 2012.

Artigo 2.º
São reconhecidas as competências do Comité dos Di-

reitos Económicos, Sociais e Culturais, nos termos e para 
os efeitos previstos nos artigos 10.º e 11.º do Protocolo 
Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Eco-
nómicos, Sociais e Culturais.

Assinado em 11 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de janeiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 13/2013
de 21 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção do Conselho da Europa para 
a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres 
e a Violência Doméstica, adotada em Istambul, a 11 de 
maio de 2011, aprovada pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 4/2013, em 14 de dezembro de 2012.

Assinado em 11 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de janeiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 3/2013

Aprova o Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, adotado pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 10 de 
Dezembro de 2008.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição:

1 — Aprovar o Protocolo Facultativo ao Pacto Interna-
cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 

adotado em Nova Iorque, em 10 de dezembro de 2008, 
cujo texto na versão autêntica em língua inglesa e respetiva 
tradução em língua portuguesa se publicam em anexo.

2 — Reconhecer as competências do Comité dos Di-
reitos Económicos, Sociais e Culturais, nos termos e para 
os efeitos previstos nos artigos 10.º e 11.º do Protocolo 
Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Eco-
nómicos, Sociais e Culturais.

Aprovada em 14 de dezembro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

OPTIONAL PROTOCOL TO THE INTERNATIONAL COVENANT 
ON ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS

Preamble

The States Parties to the present Protocol:

Considering that, in accordance with the principles pro-
claimed in the Charter of the United Nations, recognition of 
the inherent dignity and of the equal and inalienable rights 
of all members of the human family is the foundation of 
freedom, justice and peace in the world;

Noting that the Universal Declaration of Human Rights 
proclaims that all human beings are born free and equal in 
dignity and rights and that everyone is entitled to all the 
rights and freedoms set forth therein, without distinction 
of any kind, such as race, colour, sex, language, religion, 
political or other opinion, national or social origin, pro-
perty, birth or other status;

Recalling that the Universal Declaration of Human 
Rights and the International Covenants on Human Rights 
recognize that the ideal of free human beings enjoying free-
dom from fear and want can only be achieved if conditions 
are created whereby everyone may enjoy civil, cultural, 
economic, political and social rights;

Reaffirming the universality, indivisibility, interdepen-
dence and interrelatedness of all human rights and funda-
mental freedoms;

Recalling that each State Party to the International Co-
venant on Economic, Social and Cultural Rights (here-
inafter referred to as the Covenant) undertakes to take 
steps, individually and through international assistance 
and cooperation, especially economic and technical, to the 
maximum of its available resources, with a view to achiev-
ing progressively the full realization of the rights recog-
nized in the Covenant by all appropriate means, including 
particularly the adoption of legislative measures;

Considering that, in order further to achieve the purposes 
of the Covenant and the implementation of its provisions, 
it would be appropriate to enable the Committee on Eco-
nomic, Social and Cultural Rights (hereinafter referred to 
as the Committee) to carry out the functions provided for 
in the present Protocol;

have agreed as follows:

Article 1
Competence of the Committee to receive 

and consider communications

1 — A State Party to the Covenant that becomes a Party 
to the present Protocol recognizes the competence of the 




